
Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONTRATO Nº 238 

CONTRATO QUE ENTRE S| CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 

E CONSTRUTORA JÓIA BRASIL LTDA. - EPP, PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

(REFORMA) DO TELHADO DO PRÉDIO SEDE COM O FORNECIMENTO DE 

TODOS OS MATERIAIS E MÃO DE OBRA, COM FUNDAMENTO NO ART. 23, 

1, “a”, DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES - PROCESSO Nº 

66.829. 

| - Intréito 

O presente instrumento rege-se fundamentalmente pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alteragoes, que instituem normas para licitagdes e 
contratos da Administragéo Pública e dá outras providéncias, estando vinculado 
ao Processo n° 66.829 de acordo com a deliberagdo do Exmo. Sr. Presidente da 
Céamara Municipal de Jundiai, exarado naqueles autos e que autoriza sua 
lavratura. 

Il - Das Partes 

CLAUSULA PRIMEIRA - São partes no presente instrumento de contrato: 

a) De um lado, na condição e doravante simplesmente  denominada 
CONTRATANTE a CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, com sede nesta cidade, 
Estado de S&o Paulo, na Rua Barão de Jundiai, n° 128, Centro, inscrita no CNPJ 
sob o nº 51.864.114/0001-10, neste ato representado por seu Presidente, 
Vereador GERSON SARTORI. 

b) De outro lado, na condição e doravante simplesmente denominada 
CONTRATADA, a empresa CONSTRUTORA JOIA BRASIL LTDA. - EPP, com 
sede na cidade de Cajamar, Estado de S&o Paulo, na Rua Avelino Toledo de 
Lima, n° 207, Jordanésia, inscrita no CNPJ sob o nº 10.902.342/0001-50, neste 
ato representado por seu Sécio-Proprietario, Sr. Adelson Luis Steffens, RG nº 
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Ill - Do Objeto 

CLAUSULA SEGUNDA - De acordo com o Processo Administrativo nº 66.829, 
CONVITE n° 01/13, ambos regidos pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alteragbes, a CONTRATADA obriga-se a execução de obra (reforma) do telhado 
do prédio sede da CONTRATANTE com o fornecimento de todos os materiais e 
mao de obra, em regime de empreitada por prego global, nos termos do Edital, 
seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA e todos os pareceres que 
formam o processo. 

IV — Do Valor e Condições de Pagamento 

CLAUSULA TERCEIRA - Pela execução da obra, a CONTRATANTE pagara a 
CONTRATADA o prego global de R$ 65.137,54 (sessenta e cinco mil, cento e 
trinta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) , com BDI de 25% e Leis Sociais 
de129,34%. 

CLAUSULA QUARTA - Se no decorrer dos servicos houver necessidade de se 
estabelecer pregos unitarios que, por qualquer motivo, não constem da planilha 
do orgamento basico da CONTRATANTE, ou por necessidade de se executar 
serviços não previstos, estes serão estabelecidos na ordem de prioridade que se 
segue, respeitado o limite estabelecido no $ 1°, do artigo 65, da Lei Federal nº 
8.666/93: 

a) Tabela PINI; 
b) Tabela FDE; 
c) Composição de comum acordo em conformidade com a clausula quinta. 

CLAUSULA QUINTA — Havendo a necessidade de se executar servigos nao 
previstos, a CONTRATADA devera apresentar composição de pregos unitarios, 
seguindo os padrdes da Tabela de Composição de Preços para Orcamentos 2013 
(PINI), que será analisada pela CONTRATANTE com assessoramento técnico da 
Prefeitura Municipal de Jundiai. Em se tratando de execugdo de servicos 
especializados e terceirizados, a CONTRATADA devera apresentar, juntamente 
com a composicao, no minimo 3 (trés) orgamentos de empresas, para andlise da 
CONTRATANTE. 

CLAUSULA SEXTA — Para se estabelecer os pregos unitarios deverá ser 
utilizada a mesma taxa de B.D.I. constante da planilha orgamentaria proposta pela 
CONTRATADA, com base na composigao da taxa do Anexo VI do Edital. 

CLAUSULA SETIMA - A CONTRATADA não estara autorizada a realizar 
Servicos nao previstos em planilha ou acréscimo dos já existentes, sem 
autorização prévia, formal e expressa da CONTRATANTE, por meio de Termo 
Aditivo ao Contrato, a qual só será concedida apds a andlise por seus órgãos 
competentes, e desde que haja a respectiva tacdo orcamentaria 
correspondente. W /é/



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 
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CLÁUSULA OITAVA - Quando da emissão da Nota Fiscal ou Fatura 
correspondente, a CONTRATADA deverá discriminar o valor da mão de obra, 
material e/ou equipamento, sendo que o montante a ser considerado para fins de 
cálculo da retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre a prestação de 
serviços, destinado ao recolhimento à Previdência Social, corresponderá sempre, 
no mínimo, a 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, conforme 
art. 78, inciso VI, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 
2009. 

CLAUSULA NONA - Na Nota Fiscal ou Fatura, a CONTRATADA devera 
destacar o valor correspondente ao percentual de que trata a clausula oitava, 
como RETENGAO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, nos termos do art. 126 da 
Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009. 

CLAUSULA DECIMA — A CONTRATANTE procederé ao recolhimento do valor 
retido correspondente ao percentual devido ao órgão previdenciario até o dia 2 
(dois) do més subsequente ao da emissao da Nota Fiscal ou Fatura. Para tanto, a 
CONTRATADA devera entregar cépia da Nota Fiscal, no Setor Financeiro da 
CONTRATANTE, até o ultimo dia Gtil do més da emissão da Nota Fiscal. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — No prego total proposto pela CONTRATADA 
já estéo consideradas todas as despesas necesséarias, como: 

- materiais a serem utilizados; 
- mão de obra, inclusive leis sociais; 
- manutengéo e depreciacdo de maquinas e equipamentos; 
- transportes internos e externos (horizontais e verticais); 
- ferramentas necessarias; 
- limpeza de obra; 
- encargos decorrentes de leis trabalhistas, fiscais, previdenciarias, etc; 
- ensaios tecnologicos de concreto, ago e compactagao de aterro, de acordo com 
as normas da ABNT; 
- sinalizagao diurna e noturna das obras; 
- andaimes e tapumes, construgao de acervos, caminhos e pontes de servigo; 
- placas de obras nos modelos, dimensées e locais indicados pela fiscalizagao; 
- escritdrio, estrutura administrativa, servigos auxiliares e de expediente; 
- demais custos diretos ou indiretos incidentes sobre a obra; 
- abertura e conservagao dos caminhos e acessos; 
- instalagdes provisérias (depdsito de materiais e ferramentas); 
- lucro da empresa. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - As despesas decorrentes da execução deste 
contrato correrão por conta dos recursos provenientes da verba dotada no 
orcamento da CONTRATANTE denominada como OBRAS E NNSTALAÇÕES, 
sob n°01.01.01.031.0001.1001.44.90.51. 
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V - DOS PRAZOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O início das obras e serviços será imediato 
após a assinatura do presente Contrato, conforme Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O prazo máximo para entrega da obra será de 
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA obriga-se a comunicar à 
CONTRATANTE o início, bem como o final da obra através de ofício. Entende-se 
por obra iniciada a colocação, pela CONTRATADA, de operários trabalhando na 
obra (reforma). 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — Somente em circunstâncias excepcionais, por 
motivo de força maior, devidamente justificado e aceito pela Câmara, poderá ser 
prorrogado o prazo de conclusão da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — Poderá haver prorrogação de prazo, mantidas 
as demais cláusulas do presente ajuste e assegurada a manutenção de seu 
equilíbrio econômico-financeiro, nas condições previstas no art. 57, $ 1º, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

VI - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - As importancias devidas pela execugéo da obra 
serão pagas nas ocasioes das medições realizadas após 30 (trinta) dias do inicio 
da obra, e a cada 30 (trinta) dias até o término da obra; mediante faturas emitidas 
pela CONTRATADA, relativas aos servigos concluidos, com prazo de 5 (cinco) 
dias para efetivagao do depdsito bancario. 

CLAUSULA DECIMA NONA - Serão realizadas medições após 30 (trinta) dias 
do inicio da obra e, sucessivamente, a cada 30 (trinta) dias, de acordo com as 
quantidades efetivamente executadas e apuradas “in loco” pela Fiscalização da 
obra. Para efeito da medição serdo considerados os preços unitarios propostos 
pela CONTRATADA. 

CLAUSULA VIGESIMA — Nas medições em que, após devidamente verificadas 
pelo setor competente da Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do 
Municipio de Jundiai, forem constatados erros ou incorregbes, que tornem 
necessdrias novas verificações, serdo descontados, a cada reapresentagédo, o 
custo dos servicos correspondentes estabelecidos em 0,1% (um décimo por 

cento) do valor total medido. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - As medigdes serão conferidas pela seção 
competente da Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do Municipio de 
Jundiai, ou por empresa especialmente contratada para essa finalidade, no prazo 
de 05 (cinco) dias, após a apresentagdo correta. Aprovadias as medições e 
apresentadas as faturas, os pagamentos seréo efetuados em P5 (cinco) dias. 
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VIIl — DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — A CONTRATANTE reserva-se o direito de 
exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, através 
da Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do Município de Jundiaí ou de 
empresa especialmente designada, embora a CONTRATADA seja a única 
responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas, bem como pelos 
danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, por ato próprio 
desta ou de seus operários e/ou prepostos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA adotará medidas, 
precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus 
operários e a terceiros, bem como todas as medidas relativas ao seguro contra 
tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas de 
eventuais acidentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA obriga-se a desvincular da 
obra, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da notificação, qualquer 
empregado, inclusive Engenheiro Preposto, cujos serviços não estiverem a 
contento da fiscalização da CONTRATANTE. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — A CONTRATADA assumira as seguintes 
obrigagoes: 

1. Remover todo o material imprestavel ou inaceitavel, a juizo da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

2. Demolir por conta propria os servigos de partes de obras executadas em 
desacordo com os projetos, especificagbes ou determinagdes da fiscalizagao, 
bem como os que apresentarem vicios ou defeitos de construção, refazendo-os 
dentro da boa técnica exigida, sem 6nus para a CONTRATANTE. 

3. Providenciar a elaboração do Diario de Ocorréncia, em 3 (trés) vias, e manté-lo 
atualizado, o qual devera permanecer no local dos servigos, disponivel para os 
devidos langamentos, apresentando duas partes: 

a) Na primeira parte, a CONTRATADA obrigatoriamente registrara os problemas 
construtivos, as solugbes adotadas e, especialmente, as datas de inicio e 
conclusao das etapas de servigos, caracterizados de acordo com o cronograma; 

b) Na segunda parte, a fiscalizagdo da CONTRATANTE obriga-se aos registros 
das atividades da CONTRATADA, quanto ao juizo formado jsobre o andamento 
dos serviços e qualidade de execugéo, seus recursos, ritmo |fe obra, problemas 
construtivos e todas as determinagdes. 
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4. A CONTRATADA deverá ainda manter, durante todo o tempo de execução da 
obra, como preposto seu, em Jundiaí, engenheiro devidamente habilitado pelo 
CREA. 

5. A CONTRATADA respondera por todos os encargos de natureza trabalhista 
e/ou previdenciarios, bem como por todas as obrigacdes tributarias incidentes 
sobre o objeto da contratacéo. 

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - A CONTRATADA assumird as seguintes 
responsabilidades: 

1. Planejar e organizar os servicos de modo a assegurar a observancia do prazo 
estipulado para a sua conclusão, obedecida a programagéo da obra. 

2. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e 
capacitado de que necessita para a execução dos servigos, arcando com todos os 
encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciaria e civil, até a 
conclus&o final da obra e respectiva aceitação por parte da CONTRATANTE. 

3. Reservar, nos termos do art. 5° da Lei Municipal n® 5.745, de 14 de fevereiro de 
2002, 20% (vinte por cento) do total dos cargos para funcionarios que trabalhardo 
nas obras da CONTRATANTE, destinados ao preenchimento por 
afrodescendentes. 

4. Transportar, alojar e alimentar o pessoal empregado na obra, sem quaisquer 
6nus à CONTRATANTE. 

5. Responsabilizar-se por qualquer demanda trabalhista, previdenciaria, sobre 
acidentes do trabalho ou de qualquer outra natureza, atinentes ao pessoal 
empregado na obra sob sua responsabilidade. 

6. Responsabilizar-se solidariamente pelas obrigagdes trabalhistas, sociais e 
tributarias de seus subempreiteiros e respectivos empregados, mantendo a 
CONTRATANTE isenta de qualquer responsabilidade. 

7. Cumprir, durante a execugao do contrato, a legislação referente & seguranca da 
obra e da vizinhanca, bem como zelar pela proteção e conservagao dos serviços 
realizados, até seu efetivo recebimento pela CONTRATANTE. 

8. Seguir, no que couber, a norma NR-18 (condições e meio ambiente de trabalho 
na indústria de construgao). 

9. Corrigir, as suas expensas, todos os servigos executados com erro, imperfeição 
técnica e/ou em desacordo com os projetos e especificações, mesmo que 
constatado o fato pela CONTRATANTE apds a aceitação/de cada etapa de 
servigo ou após a entrega final da obra. 
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10. Obedecer às normas de medicina e segurança do trabalho, instituídas a fim 
de garantir a salubridade e a ordem no canteiro de obras, estando ainda obrigada 
a cumprir eventuais exigências que possam ser feitas por órgãos da 
administração pública direta ou indireta. 

11. Manter todo o seu pessoal uniformizado para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA VIGESIMA SETIMA — Correrão exclusivamente por conta e risco da 
CONTRATADA os fatos decorrentes de: 

a) negligência, imperícia ou imprudência durante a execução das obras; 

b) falta de solidez dos trabalhos executados, mesmo após o cumprimento dos 
prazos estabelecidos no presente contrato; 

c) infrações relativas ao direito de propriedade industrial e a posturas municipais; 

d) furto, roubo, perda, deterioração ou avaria de material ou aparelhagem, na 
execução dos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza; 

f) danos e avarias causados as instalações da CONTRATANTE, a funcionarios ou 
a terceiros; 

g) ato ilicito de seus socios, de seus empregados ou de eventuais 
subempreiteiros contratados. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - A CONTRATANTE, através do órgão 
responsavel pela fiscalização da obra, acompanhara o efetivo cumprimento das 
normas estabelecidas no edital e seus anexos, podendo, em caso de situagao de 
risco, paralisar as atividades da CONTRATADA até que sejam sanadas as 
irregularidades. 

VIl - DOS RECEBIMENTOS 

CLAUSULA VIGESIMA NONA - A obra tera o Recebimento Provisorio emitido 
por ocasiao do processamento da medição final a ser liberado pela Fiscalizagao, 
sendo que o Recebimento Definitivo dar-se-4 em até 10 (dez) dias do 
Recebimento Provisério da obra ou, ainda, em data determinada para o término 
dos eventuais reparos, ocasião em que será emitido o competente termo. 

CLAUSULA TRIGESIMA - Para o Recebimento Definitivo da obra, os servigos de 
reparos eventualmente solicitados pela Fiscalizagdo deverão ser executados em 
prazo a ser estipulado pela propria Fiscalizagao, de acordg com o tipo de reparo a 
ser efetuado, ficando a CONTRATADA, no caso de de: cumprimento do prazo, 
sujeita a penalidade prevista na Clausula Trigésima segunitla, “c”, deste Contrato. 
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CLASULA TRIGESIMA PRIMEIRA - O recebimento provisério ou definitivo da 
obra nao exclui a responsabilidade civil por sua solidez e seguranca, nem a ética 
profissional pela perfeita execução dos Servigos. 

IX — DAS PENALIDADES 

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - Pela inexecugao total ou parcial do objeto 
ora contratado, além das medidas e penalidades previstas em lei, ficara sujeita a 
CONTRATADA ao pagamento de multas, conforme a seguir estipulado: 

a) 10% (dez por cento) do valor do contrato no caso de rescisdo administrativa 
por ato de sua responsabilidade; 

b) 0,1% (um décimo por cento) calculado com base no valor global deste contrato, 
por dia corrido de atraso não justificado no prazo de conclusao da obra, que será 
descontado do pagamento devido à CONTRATADA; 

c) 0,1% (um décimo por cento) do valor global deste contrato por dia corrido de 
atraso não justificado no prazo de conclusao dos servicos de reparos solicitados 
pela Fiscalizagdo e Diretoria Administrativa da CONTRATANTE, que será 
contado a partir da data determinada para término do reparo. 

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA — As multas serão calculadas tendo por 
base o valor global do ajuste. A CONTRATANTE reserva-se o direito de reter a 
importancia referente às multas porventura aplicadas à CONTRATADA, dos 
valores que deva & CONTRATADA pelo objeto, caso esta não pague da forma 
indicada no oficio de notificagao de multa. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA — Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Cémara Municipal, até a reabilitagdo do contratado perante a 
autoridade que prolatou a decisão, sempre após o ressarcimento dos danos. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - A CONTRATADA responsabilizar-se-a 
integralmente pelo ressarcimento de danos ocasionados a terceiros. 

X — DA RESCISAO 

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - O contrato podera ser rescindido pela 
Camara Municipal no todo ou em parte, de pleno direito, a qualquer tempo, isento 
de quaisquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação 
ou interpelação judicial, se a Contratada: 

a) falir, entrar em concordata, tiver sua empresa dissolvida ou déixar de existir; 
b) transferir o contrato, no todo ou em parte; 
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c) paralisar os trabalhos durante um período de 05 (cinco) dias úteis e 
consecutivos, sem justa causa ou motivo de força maior; 
d) não der à obra andamento capaz de atender o prazo estipulado para a sua 
execução e ao regime de trabalho previsto no cronograma; 
e) inobservar a boa técnica na execução dos serviços; 
f) descumprir projetos, memoriais e determinações da Câmara Municipal de 
Jundiaí; 
g) for comprovadamente negligente, imprudente ou agir com imperícia quando do 

cumprimento das obrigações contratuais; 
h) modificar sua estrutura por cisão, fusão, transformação ou incorporação, 
quando acarretar prejuízo na execução da obra. 

CLAUSULA TRIGESIMA SÉTIMA — Constitui, ainda, motivo para rescisão do 
ajuste, nos moldes estabelecidos no item anterior, a ocorréncia de caso fortuito ou 
de forga maior, devidamente justificada, impeditiva da execugao deste contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA OITAVA - Se a culpa da rescisao for imputada 
exclusivamente à CONTRATADA, ficará esta, em carater de pena, impedida de 

participar de licitações futuras, obrigando-se ao ressarcimento dos prejuizos a que 

der causa, nos termos do artigo 389 e seguintes do Cédigo Civil. 

— DO FORO 

CLAUSULA TRIGESIMA NONA - Para quaisquer questdes judiciais oriundas da 

execugdo do presente contrato, fica eleito o foro desta Comarca de Jundiai, 

Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA - A parte que der causa ao rompimento deste 

instrumento arcara com as despesas processuais e demais verbas cominadas a 

espécie. 

XIl — DISPOSIGOES GERAIS 

CLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá 

apresentar na Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura do Municipio de 

Jundiai, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, após a assinatura deste contrato, uma 

via quitada do documento “Anotações de Responsabilidade Técnica” — ART, 
formalizado pelo CREA/SP, sob pena de incorrer em multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da taxa recolhida. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA - A CONTRATADA devera indicar, 
imediatamente após a assinatura deste contrato, preposto de dameme habilitado 

pelo CREA.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA — Ficam fazendo parte integrante 
deste contrato todos documentos de que estejam relacionados aos itens do 
Convite nº 01/13. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - Os acréscimos ou supressões de 
servigos que se fizerem necessários nas obras deverão atender aos limites e 
casos previstos no artigo 65, $ 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, e ser prévia e 
expressamente autorizados pela CONTRATANTE e cientificados pela Secretaria 
Municipal de Obras da Prefeitura do Município de Jundiaí. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA obriga-se a adquirir 
no Município de Jundiaí os materiais para execução das obras, de acordo com a 
Lei Municipal nº 1.500, de 01 de fevereiro de 1968, só o fazendo em outras 
localidades quando não os encontrar em Jundiaí, pelo menos em igualdade de 

preços e condições. O descumprimento desta cláusula implicará na aplicação de 

multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, acrescido de 10% (dez por 

cento) do seu montante na(s) reincidéncia(s). 

CLAUSULA QUADRAGESIMA SEXTA - O exame dos materiais, por parte da 
CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das responsabilidades inerentes 

ao fornecimento, especiaimente no que concerne a vicios ocultos, inclusive 

alteragbes de quantidades e de especificagdes, cuja constatação não tenha sido 

possivel quando da entrega. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA SETIMA - A CONTRATANTE não assumira 
responsabilidade pelo pagamento de impostos e outros encargos que competirem 

à CONTRATADA, nem se obrigard a fazer a esta qualquer restituicao ou 

reembolso de quantias, principais ou acessorias, pertinentes à sua esfera de 

pagamentos. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA OITAVA — Aplica-se a execução deste contrato a 
Lei Federal n° 8.666/93 e os preceitos de direito publico e, supletivamente, os 

principios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA NONA- A CONTRATADA obriga-se a obedecer 

à risca as determinagdes da Fiscalizaggo da CONTRATANTE e demais 

especificagdes constantes do Edital e de sua proposta inserta no processo 
administrativo n® 66.829, os quais passam a integrar este contrato, devendo, 

sempre que solicitado, fornecer todos os dados técnicos referentes a obra, 

através de diagrama e relatério detalhado. ó 
o )Á



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

(Processo nº 66.829 - contrato nº 238 - fis. 11) 

XIll - DO ENCERRAMENTO 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - Por estarem assim justas e concordes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor, lidas e achadas conforme na presença de 2 (duas) 
testemunhas nomeadas e assinadas, na forma da lei. 

Jundiaí, 05 de julho de 2013. 

CÂMA! UNICIPAL DE JUNDIAÍ 
GERSON SARTORI 
Presidente 

CONSTRUT' JÓIA BRASIL LTDA. - EPP 
ADELSON LUIS STEFFES 
Sócio-proprietário 

Testemunhas: 

JORGE NASSIF HADDAD 
Diretor Administrativo 

QQD Lul 

DJAIR BOCANELLA 
Diretor Financeiro 
C.R.C. 18P77877/0-0 



| Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6,496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo 

- 1. Responsavel Técnico 

ADELSON LUIS STEFFENS 
Thtulo Profissional:  Enganhalro do Seguranga do Trabalho, Engenhelro Civil 

Emprosa Contratada: CONSTRUTORA JOIA BRASIL LTDA EPP 

Resolugiio nº 1.025/2009 - Anexo | - Modelo A 

Pagina 111 

ART de Obra ou Servigo 

92221220130897915 

RNP: 2602174645 

Rogistro: 5060121458-SP 
Registro: 0894547-SP 

2. Dados do Contrato 

Contratanio: CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI CPFICNPJ:51.864.114/0001-10 

Endereeo:  Rua BARÃO DE JUNDIAI N 128 

Complemento; Bairro: CENTRO 

Cidado: Jundiaí UF: SP CEP. 13201-010 
Contrato: 238 Colcbradocm: O05/07/2013 Vinculada 2 Art m? 

Vabr RS §5.137,54 Tipo de Contratante: Pessoa juridica de dircito público 

Ação Institucional: 

. 3. Dados da Obra Servico 
Endorogo: Rua BARAO DE JUNDIAI N*: 128 

Com picmonto. Bairro: CENTRO 

Cidade: Jundial UF: SP CEP: 13201010 

Data de Inicio: 10/07/2013 

Provisio do Término: 10/08/2013 

Coordenadas Goograficas: 

Finalidade: Qutro Código: 

Proprictrio: CPFICNPJ: 

4. Atlvidade Técnica, 

Quantidade Unidade 

Execugio 

1 Execução Reforma 392,00 metro quadrado 

Apos a conclusdo das atividades tecnicas o profissional devera proceder a baixa desta ART 

5. Dbservagoes 

Execugio de reforma da cobertura do prédio da Camara Municipal, compreendendo a demolição de cobertura e madeiramento e 

execução de nova estrutura de madeira e Gobertura com telhas de fibrocimento, impermeabitização de calhas de concreto, execução 
de rufos metalicos @ outros servigos. 

6. Declarações 

Acessibilidade: Declaro que as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no Decreto nº 
5298, de 2 de dezembro de 2004, não se aplicam às atividades profissionais acima relacionadas. 

7. Entldade de Classe 

31 - JUNDIAI - ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS DE JUNDIAI 

8. Assinaturas 

Doclaro screm vordadeiras as infom 

ADELSOQ—m'U S - cgfi- 

LA 
CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI - cPFicNPJ__ 

8 Informagdes 
-A presenme ART encontra-se devidamente quitada conforme dados. 
constantes no 4o do sistema, cartificada pelo Nosso Númaro. 

- A autenticidacie deste documento pode ser verificada no site. 
‘W Creasp.ong br ou www.confea.org.br 

-A quarda da via assinada da ART será de responsabllidade do profissional 
o do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual. 

W, CRoasp.org br 
to 0800-17-18-11 

Valor ART RS 15808 Registrada em: 12i67i2013 

GERSON/ SARTORL 
dente 

Vabr PagoRS 158,08 Nosso Numeoro: 922212201 30897915 — Vorsãodo sistoma


